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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Escola Monteiro Lobato solicita a regularização da matrícula de Alexandra Rodrigues Ribeiro, que ingressou em 2012 no 1º ano do Ensino Fundamental, sem a idade prevista. Ela completou seis anos em 18/07/2012, mas a Deliberação CEE Nº 73/08 prevê que a criança, para ingressar no 1º ano do ensino fundamental, deve ter completado 6 anos até a data limite de 30/06.(fls. 01) 

  A Escola Monteiro Lobato é mantida pelo Projeto Educacional Diadema e situa-se à Rua São João, nº 312, Jardim Remanso, no município de Diadema, área de jurisdição da Diretoria de Ensino Região de Diadema. 
A Direção da Escola informa que a aluna frequenta o estabelecimento desde 2008, tendo ali cursado o Maternal I, Maternal II, Infantil 1 e Infantil 2.  Ao concluir as fases de educação infantil, foi matriculada no 1º ano e segundo explica a Direção, “por um lapso a escola não registrou sua matrícula no cadastro de escolas da Secretaria de Estado da Educação” (fls. 02). Argumenta que a aluna “sempre demonstrou desenvolvimento cognitivo, social e afetivo em condições de continuar seus estudos” (fls. 02) e que apresenta avanços significativos nas atividades orais, escritas e raciocínio lógico-matemático, demonstrando “facilidade no alcance dos objetivos propostos para o 1º ano, mostrando-se apta a ingressar no 2º ano em 2013” (fls. 45-47). A Direção da escola acrescenta, ainda, que “acata a legislação em vigor e vem respeitando os limites de idade fixados pelos Pareceres do Conselho Estadual de Educação de São Paulo para os alunos novos que ingressaram na escola.” Mas entende que “o aluno não pode ser prejudicado por um lapso da escola em não efetuar o seu cadastro no GDAE anteriormente.” (fls.02)
Às fls. 10 a 12, consta o relatório da DER Diadema manifestando-se pelo indeferimento do pedido de regularização da matrícula. 
Constam, ainda, dos autos:

- Ficha de acompanhamento do Desenvolvimento Infantil do Maternal I, II, Infantil II e 1º Ano do Ensino Fundamental da aluna da Escola Monteiro Lobato (fls. 22-29); 
- Ofício CIMA Nº 1160/2012 encaminhando a este Conselho, para manifestação, o pedido de regularização de matrícula da aluna junto ao cadastro de alunos da SEE. (fls. 44) 

1.2 APRECIAÇÃO
A Deliberação CEE Nº 73/2008, que regulamenta a implantação do Ensino Fundamental de nove anos, no âmbito do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, estabelece no artigo 2º que “o Ensino Fundamental é direito público subjetivo e a ele tem acesso todas as crianças a partir dos 6 anos de idade, completados até 30 de Junho do ano do ingresso.” (fls.10)

O Parecer CEE Nº 55/11 explicitou as razões que levaram à fixação da data limite de 30/06: “Este Conselho, quando da implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, estabeleceu as idades de ingresso com bastante flexibilidade. Não determinou uma data limite como idade de ingresso e sim um período para que fossem abrangidos alunos em diferentes situações. É claro que sempre haverá uma data final a ser cumprida para encerramento do período. À época, 2008, o Conselho Nacional estabelecia como idade para matrícula 6 anos completos no início do ano letivo. Este Conselho, com o intuito de melhor atender a população do Estado, que já vinha sendo matriculada com seis anos, sete a completar até o final do ano letivo, e a realidade dos diversos sistemas municipais, estabeleceu a possibilidade de matrícula para crianças que completassem seis anos até 30 de junho, a juízo dos pais, das escolas e dos sistemas municipais.(...) Com o mesmo intuito de flexibilização, este Colegiado estabeleceu períodos de transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. (...) O período de transição foi criado para contemplar a situação das crianças que já frequentavam as duas últimas etapas ou fases da Educação Infantil. (...) A aplicação dos limites, contidos na Deliberação CEE Nº 73/08 e Indicação CEE Nº 76/08, foi sintetizada no quadro transcrito a seguir, que se encontra à disposição no site deste Colegiado, desde 16-06-2010.

	Fase Pré-Escola
	 
	          ANO LETIVO / DATA-LIMITE(*)

	Ano –Ens. Fund.
	IDADE
	2009
	2010
	2011
	2012

	1ª fase da
	 
	 
	 
	 
	 

	Pré-Escola
	4 anos
	31/12
	30/06
	30/06
	30/06

	2ª fase
	 
	 
	 
	 
	 

	Pré-Escola
	5 anos
	31/12
	31/12
	30/06
	30/06

	1º ano
	 
	 
	 
	 
	 

	Ensino Fund.
	6 anos
	31/12
	31/12
	31/12
	30/06


(*) Data-Limite: data máxima, estabelecida pela Deliberação CEE Nº 73/08, para que a criança complete a idade definida, para as duas fases da Pré-Escola e para o 1º ano do Ensino Fundamental, no ano em que ocorrer a matrícula.
Todas essas medidas foram tomadas por este Conselho, partindo dos pressupostos de que as crianças são seres em desenvolvimento, que esse desenvolvimento é complexo, abrange diversos aspectos, que devem ser considerados ao se estabelecer a idade de ingresso das crianças no Ensino Fundamental. (...) Os argumentos de que essas crianças, sem a idade adequada, seriam retidas indevidamente também não se sustenta. (...) Como já reiterado em Pareceres anteriores deste Colegiado, na Educação Infantil as propostas pedagógicas devem contemplar um ”continuum pedagógico”, de modo que as crianças sempre avancem em seu percurso escolar, numa evolução adequada às suas características e faixas etárias. (...) O art. 31 da LDB dá a essa posição eminentemente pedagógica o “status” de legislação: “Na Educação Infantil, a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental.”
O Parecer CEE Nº 55/11 concluiu pelo indeferimento dos pedidos de matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, sem a idade adequada e tornou-se normativo para a apreciação de tais casos. 

Nos correntes autos, ao realizar a matrícula, a Escola não levou em conta a legislação vigente nem as orientações da Supervisão. Sob o argumento de que a aluna já havia cursado todas as fases da educação infantil (fls. 06), matriculou-a no 1º ano do EF (fls. 06). Após algumas tentativas infrutíferas junto à DER, para regularizar a matrícula da aluna no cadastro da SEE, a Escola dirigiu-se ao CIMA (Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação) da SEE,  que por sua vez encaminhou o pedido a este Conselho no início de novembro.(fls. 44) 

Observe-se, entretanto, que o ano letivo está no final e que a aluna foi frequente na classe do 1º ano. Dado o adiantado do ano convém, que a DER Diadema regularize a matrícula de Alexandra Rodrigues Ribeiro no 1º ano do EF para não lhe causar prejuízo. 
2. CONCLUSÃO
2.1 Autoriza-se, em caráter excepcional, que a Diretoria de Ensino Região Diadema regularize a matrícula de Alexandra Rodrigues Ribeiro, no 1º ano do Ensino Fundamental, cursado em 2012.

2.2  Recomenda-se que a DER  Diadema, no primeiro mês do ano letivo de 2013, verifique junto à Escola Monteiro Lobato/Diadema se todas as matrículas existentes estão de acordo com a Deliberação CEE Nº 73/08.

2.3 Envie-se cópia deste Parecer à Escola Monteiro Lobato/Diadema, à DER  Diadema, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

São Paulo, 18 de Dezembro de 2012.

a) Cons.ª Suzana Guimarães Tripoli

Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Márcio Cardim, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Neide Cruz e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de dezembro de 2012.

a) Cons.° Hubert Alquéres

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de janeiro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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